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Usando da faculdade que me confere o n.° 2.° do ar-
tigo 2.° do decreto n.° 12:740, de 26 de Novembro de
1926, por forca do disposto mo artigo 1.° do decrete
h.°°15:331, de 9 de Abril de 1928, sob proposta dos Mi-
pistros de todas as Reparti¢des:

. Hei, por bem decretar, para valer como lei, o se-
guinte:

Artigo 1.° Os artigos 54.° @ 56.° do regulamento da
Escola Pritica de Cavalaria, aprovado por decreto
n.® 18:916, de 8 de Setembro de 1930, passam a ter a
seguinte redacgdo:

Art go 54.° O pessoal que constitai o quadro orga-
nico (pessoal permanente da Escola Pratica de Ca-
valaria) serd abonado dos seguintes vencimentos:

1.° Oficiais : sbldo, gratificagfio de servigo e gra-
tificacio de comando ou comissfio constante da ta-
bela 1 anexa a &ste decreto. :

Os oficiais que exergam func¢des de comando ou
direcedo superior e os instrutores veneem gratifi-

. cagllo escolar, eonstante da tabela I anexa a 8ste
decreto; os restantes oficiais vencem gratificagio de
guarnicio como se estivessem arregimentados em
Lisboa.

2.° Pracas de pré: vencimentos como se estives-
sem arregimentadas e as gratificacdes constantes da
tabela mr.

Artigo 56.°. Os oficiais e sargentos mandados
prestar servigo eventnalmente na Kscola Pritica de
Cavalaria serfo abonados dos seus vencimentos
normais, serido a gratificacBo de comando ou co-
missdio a estabelecida na tabela 1. Os que tiverem
mudanca de residéncia vencerfio ajuda de custo nos

primeiros sessentd dias e nos dias seguintes vence-
rio gratificacio de guarnigio. Se forem substitnir
oficial ou sargento que faga parte do quadro orgé-
nico da Escola terfio direito ao abono de gratifica-
¢80 escolar se- exercerem fungdes de instrutor; de
contririo vencerdo gratifidagio de guarnigdo.

Art. 2.° Fica revogada a legislagio em contrario.

Determina-se portanto a todas as autoridades a quem
o conhecimento e execugio do presente decreto com forca
de lei pertencer o cumpram e fagam cumprir e guardar
tam inteiramente como néle se contém.

Os Ministros de todas as Reparticdes o facam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Pagos do Govérno da
Repiiblica, em 13 de Janeiro de 1931.— ANnTONIO Os-
CAR DE FRraGoso Carmona — Domingos Augusto Alves
da Costa Oliveira— Anténio Lopes Mateus— Luis Maria
Lopes da Fonseca— Anténio de Oliveira Salazar — Jodo
Namorado de Aguiar — Luts Anténio de Magalhdes Cor-
reia — Fernando Augusto Branco—Jodo Antunes Gui-
mardes— Eduardo Zugusto Marques — GQustavo Cordeiro

-Ramos — Henrique Linhares de Lima.

Portaria n.° 7:000

Manda o Govérno da Repiblica Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Guerra, aprovar e por em execug¢iio 0 regula-
mento para o servigo de metralhadoras pesadas, 2.* parte
(tiro), titulo ™ — Instrugiio complementar. i

Pacos do Govérno da Repiblica, 12 de Janeiro de
1931.— O Ministro da Guerra, Jodo Namorado de
Aguiar, ' '
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MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Secretaria Portuguesa da Sociedade das Nagdes

Axnronio Oscar DE Fragoso CARMONA, Presidente da Reptblica Portuguesa, pelo voto da Naqﬁo:

Fazemos saber aos que a presente Carta de Confirmaclio e Ratificagio virem que, em Genebra, aos vinte
e quatro dias de Setembro de mil novecentos e vinte e trés, foi concluido entre Portugal e os Paises abaixo desi-
goados um Protocolo relativo s Cléusulas de Arbitragem, feito num 86 exemplar, que ficou depositado nos Arquivos
do Secretariado da Sociedade das Nagdes, cujo teor é6 o seguinte:

Protocole relatif aux clauses
('arbitrage

Les soussignés, dfiment au-
torisés, déclarent accepter, an
nom des pays qu’ils représen-
tent, les dispositions suivantes:

1. Chacun des Etats con-
tractants reconnait la validité,
entre parties soumises respecti-
vement & la juridiction d’Etats
contractants différents, du com-
promis ainsi qune de la elause
compromissoire par laquelle
les parties & un contrat s’obli-
gent, eii matidre commerciale
ou en teute autre matidre sus-
ceptible d’étre réglée par voie
d’arbitrage par compromis, i
soumettre en tont ou partie
les différends qui peuventsurgir

Protocol on arbitration clauses

The undersigned, being duly
authorised, declare that they
accept, on behalf of the coun-
tries which they represent, the
following provisions :

1. Each of the Contracting
States recognises the validity
of an agreement whether relat-
ing to existing or future diffe.
rences between parties subject
respectively to the jurisdiction
of different Contracting States
by which the parties to a con-
tract agree to submit to arbi-
tration all or any differences
that may arise in connection
with such contract relating to
commercial matters or to any
other matter capable of settle-

Protocolo relativo & cldusulas
de arbitragem

Os abaixo assinados, devi-
damente autorizados, declara-
ram, em nome dos paises que
representam, aceitar as dispo-
sigdes seguintes:

Cada um dos Estados
contratantes reconhece a va-
lidade, entre partes submeti-
das respectivamente & jurisdi.
¢io de Estados contratantes
diferentes, do compromisso on
da cldusula compromisséria
pela qual as partes num con-
trato se obrigamt em matéria
comercial ou em qualquer outra
susceptivel de ser resolvida
por meio de arbitragem por
compromisso, a submeter no
todo ou em parte as diver-
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dudit contrat, & un arbitrage
méme si ledit arbitrage doit
avoir lieu dans un pays autre
que célui 3 la juridiction dauquel
est soumise chacune des parties
au contrat. N

Chaque Etat contractant se
réserve la liberté de restrein-
drel’engagement visé ci-dessus
aux contrats quisont considérés
comme commerciaux par son
droit national. I’Etat contrac-
tant qui fera usage de cette
faculté en avisera le Secrétaire
général de la Société des Na-
tions aux fins de communica-
tion aux autres Etats contrac-
tants.

2. La procédure de l'arbi-
trage, y compris la constitution
du tribunal arbitral, est réglée
par la volonté des parties et
par la loi du pays sur le terri-
toire duquel V’arbitrage a lieu.

Les Etats contractants s’en-
gagent & faciliter les actes de
procédurs qui doivent interve-
nir sur leur territoire, confor-
mément aux dispositions rég-
lant, d’aprés leur législation,
la proeédure d’arbitrage par
compromis.

3. Tout Etat contractant
s’engage A assurer I’exécution,
par ses antorités et conformé-
men{ aux dispositions de sa
loi nationale, des sentences
arbitrales rendues sur son ter-
ritoire en vertu des articles
précédents.

4. Les tribunaux des Etats

contractants, saisis d’un litige
relatif & un contrat conclu en-
tre personnes visées & l’article
premier et comportant un com-
promis ou une clause compro-
missoire valable en vertu dudit
article et susceptible d’etre
mis en application, renverront
les intéressés, & la demande
de I'un d’eux, au jugement des
arbitres.

Ce renvoi ne préjudicie pas
3 la compétence des tribunaux
au cas ol, pour un motif quel-
conque, le compromis, la cl#use
compromissoire ou l’arbitrage
sont devenus caducs ou ino-
pérants. .

5. Le présent Protocole, qui
restera ouvert i la signature

ment by arbitration, whether
or not the arbitration is to take
place in a country to whose
Jurisdiction none of the parties
is subject.

Each Contracting State re-
serves the right to limit the
obligation mentioned above to
contracts which are considered
as commercial under its natio-
nal law. Any Conrracting State
which avails itself of this right
will notify the Secretary-Gene-
ral of the League of Nations,
in order that the other Con-
tracting States may be so in-
formed.

2. The arbitral procedure,
including the constitution of
the Arbitral Tribunal, shall be
governed by the will of the
parties and by the law of the
country in whose territory the
arbitration takes place.

The Contracting States agree
to facilitate all steps in the
procedure which require to be
taken in their own territories,
in accordance with the provi-
sions of their law governing
arbitral procedure applicable
to existing differences.

3. Each Contracting State
undertakes to ensure the exe-
cution by its authorities and in
accordance with the provisions
of its national laws of arbitral
awards made in its own terri-
tory under the preceding ar-
ticles.

4. The Tribunals of the
Contracting Parties, on being
geized of a dispute regarding
a contract made between per-
sons to whom Article 1 applies
and including an. Arbitration
Agreement whether referring
to present or future differences
which is valid in virtae of the
said article and capable of
being carried into effect, shall
refer the Parties on the appli-
cation of either of them to the
decision of the Arbitrators.

Such reference shall not pre-
judice the competence of the

judicial tribunals in case the-

agreement or the arbitration
cannot proceed or becomes
inoperative.

5. The present Protocol,
which shall remain open for

géncias que possam resultar
de tal contrato a uma arbitra-
gem, ainda que esta tenha

lugar num pafs diferente "da-

quele a cuja jurisdigio estd
sujeita qualquer das partes no
contrato.

Cada Estado contratante re-
serva-se a liberdade de limitar

‘s obrigacio antes mencionada

208 contratos considerados
comerciais pela sua legislacio
nacional. O Estado contra-
tante que usar desta facul-
dade avisard o Secretirio Ge-
ral da Sociedade das Nagdes
2 fim de que os outros Esta-
dos contratantes sejam infor-
mados. , :

2. O processo da arbitra-
gem, incluindo a constituielo
do tribunal arbitral, seri re-
gulado segundo a vontade das
partes e segundo a lei do pafs
em cujo territéorio a arbitra-
gem se efectuar.

Os Estados contratantes
comprometem-se a facilitar as
diligéncias do processo, que
seja necessirio -efectuar nos
seus territérios, de harmonia
com as disposi¢des que regem,
nas suas legislagBes respecti-
vas, o processo de arbitragem
por compromisso.

3. Cada Estado contratante
compromete-se a garantir a
execuclio, pelas suas autorida-
des e de harmonia com as dis-
posigdes da sua legislagio na-
cional, das sentengas arbitrais
proferidas no seu territorio,
em virtude dos artigos prece-
dentes.

4.'Os tribunais dos Estados
contratantes dos quais esti
pendente um litigio relativo a
um contrato concluido entre
pessoas a quem se aplicam as
disposicdes do artigo 1.° o en-
cerrando um compromisso ou
uma cléusula compromisséria
valida em virtude do dito artigo
o susceptivel de ser executada,
relegardo os interessados, a
pedido de um déles, ao julga-
mento das 4rbitros.

Essa relegac¢do nio prejudi-
card a competéncia dos tribu-
nais no caso de, por qualquer
motivo, 0 compromisso, & clu-
sula compromisséria ou a arbi-
tragem caducarem ou n#o pro-
duzirem efeito.

5. O presente Protocolo, que
ficar4d aberto 3 assinatura de
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de tous les Etats, sera ratifié.
Les ratifications seront dépo-
sées anssitot que possible an-
prés du Secrétaire général de
la Société des Nations, qui en
notifiera le dépot A tous les
Etats signataires.

6. Le présent Protocole en-
trera en vigueur aussitét que
deux ratifications auront 6té
déposées. Ultérieurement, ce
Protocole entrera en vigueur,
pour chaque Etat contractant,
un mois aprés la notification,
par le Secrétaire général de la
Société, du dépot de sa ratifi-
cation. :

7. Le présent Protocole
powrra étre dénoncé par tout
Etat contractant moyennant
préavis d’un an. La dénoncia-
tion sera effectuée par une no-
tification adressée au Secrétaire
général de la Société des Na-
tions. Celui-ci transmettra im-
médiatement A tous les autres
Etats signataires des exemplai-
res de cette notification, en
indiquant la date de réception.
La dénonciation prendra effet
un an aprés Ja date de notifi-
cation au Secrétaire général.
Elle ne sera valable que pour
I'Etat contractant.qui l'aura
notifiée. A

8. Les KEtats contractants
seront libres de déclarer que
leur acceptation du présent
Protocole ne s’étend pas &
I’ensemble ou & une partie des
territoires ci-aprés mentionnés,
4 savoir : colonies, possessions
ou territoires d’outre-mer, pro-
tectorats ou territoires sur
lesquels ils exercent un man-
dat.

Ces Etats pourront, par la
suite, adhérer au Protocole
séparément, pour l'un quel-
conque des territoires ainsi
exclus. Les adhésions seront
communiquées aussitdt que
possible au Secrétaire général
de la Société des Nations, gui
les notifiera & tous les Etats
signataires et elles prendront
effet un mois aprés lear noti-
fication par lo Secrétairc gé-
néral 3 tous les Etats signa.
taires. :

Les Etats contractants pour-
ront également dénoncer le
Protocole séparément pour I’un
quelconque des territoires visés
ci-dessus. L’article 7 est appli-
cable & cette dénonciation.

signatare by all States, shall
be ratified. The ratifications
shall be deposited as soon as
possible with the Secretary-
General of the ILeague of
Nations, who shall notify such
deposit to all’ the Signatory
States.

6. The present Protocol will
come into force as soon as two
ratifications have been deposit-
ed. Thereafter it will take
effect, in the case of cach Con-
tracting State, obe month after
the notification by the Secre-
tary-General of the deposit of
its ratification.

7. Thepresent Protocol may
be denounced by any Contract-
ing State on giving one year’s
notice. Denunciation shall be
effected by a notification
addressed to the Secretary-
General of the League, who
will immediately transmit
copies of such notification to
all the other Signatory States
and inform them of the date
on which it was received. The
denunciation shall take etfect
one year after the date on
which it was notified to the
Secretary-General, and shall
operate only in respect of the
notifying State. .

8. The Contracting States
may declare that their accep-

tance of the present Protocol -

does not include any or all of
the undermentioned territories:
that is to say their colonies,
overseas possessions or terri-
tories, protectorates or the
territories over which they
exercise a mandate.

The said States may subse-
quently adhere separately on
behalf of any territory thus
excluded. The Secretary-
-Geperal of the League of Na-
tions shall be informed as soon
as possible of such adhesions.
He shall notify such adhesions
to ‘all Signatory States. They
will take effect one month after
the notification by the Secre-
tary-General to all Signatory
States.

The Contracting States may
also denounce the Protocol se-
parately on behalf of any of
the territories referred to
above. Article 7 applies to such
denunciation.

todos os Estados, sers ratifica-
do. As ratificagdes serdo depo-
sitadas, logo que for possivel,
nas mios do Secretirio Geral
da Socicdade das Nacdes, que
notificard ésse depoésito a todos
os Estados signatérios.

6. O presente Protocolo en-
traré em vigor logo que duas
ratificagdes forem depositadas.
Posteriormente, éste Protocolo
entrard em vigor para cada
Estado contratante um més
depois da notificagiio, peio Se-
cretario Geral da Sociedade,
do deposito da sua ratificagfio.

7. O presente Protocolo po-
derd ser denunciado.por qual-
quer Estado contratante me-
diante aviso prévio de um
ano. A denircia efectuar-se ha
por notificacdio dirigida ao Se-
crotdrio Geral da Sociedade
das Nacbes, que transmitird
imediatamente a todos os ou-
tros Iistados signatirios copias
dessa notificacdo, indicando a
data de recepy3o. A denuncia
surtiri efeito um ano depois
da data de notificaciio ao Se-
cretirio Geral e ser4 apenas
valida para o Estado contra-
tante que a tiver notificado.

8. Os Estados contratantes -
poderdio declarar que a aceita-
cdo do presente Protocolo niio
é extensiva a todos ou a
alguns dos territérios a seguir

. mencionados: col6nias, pos-

sessdes oa territbrios ultrama-
rinos, protectorados ou territ6-
rios sObre os quais exercem
um mandato.

Esses Bstados poderso, pos-
teriormente, aderir em sepa-
rado ao Protocolo, para qual-
quer dos territérios agora ex-
clufdos. As adesdes serdo
comunicadas logo que for pos-
sivel ao Secretério Geral da
Sociedade das Nagdes, que as
notificard a todos os Estados
signatdrios, surtindo efeito um
més doepois da notifieacdo pelo
Secretirio Geral a todos os
Estados signatarios.

Os Estados contratantes po-
derfio ignalmente denunciar o
Protocolo, em separado, para
qualquer dos territérios acima
mencionados. A esta denuncia
é aplicdvel o artigo 7.°.
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Une copie certifiée conforme
du présent Protocole sera
transmise par le Secrétaire gé-
néral 3 tous les Etats con-
tractants.

Fait & Gentve, le vingt-
-quatridéme jour de septembre,
mil neuf cent vingt-trois, en
un seul exemplaire, dont les
textes anglais et francgais ferent
également foi, et qui restera
déposé dans les archives'do la
Société des Nations.

A certified copy of the pre-
sent Protocol will be trans-
mitted by the Secretary-Gene-
ralto allthe Contracting States.

Doue at Geneva, on the
twenty-fourth day of Septem-
ber., one thousand nine hun-
dred and twenty-three, in a
single copy, of which the
French and English texts are
both authentic, and which will
be kept in the archives of the
Secretariat of the League.

Conformément au second para-
graphe de ’article 1°%, la Belgique
se réserve laliberté de restreindre,
aux contrats qui sont considérés
comme commerciaux par son droit
national, ’engagement visé au pre-
mier paragraphe de l’article 1°.

Pavl, Hymaxs
premier délégué de la Belgique

V. SIDZIKAUSEAS
premier délégué de la Lithuanie

A. MicHALAROPOULOS
délégué de la Grece
(avec la réserve de l’art. 1°)

Ropurt CrcIL
Jirst delegate of the British Empire

I declare that my signature
applies only to Great Britain & Nor-
thern Ireland & consequently does
not include any of the colonies
overseas possessions or protecto-
rates under His Britannic Majes-
ty’s sovereignty or authority or
any territory in respect of which
His Majesty’s Govt. exercises a
mandate. '

Arraxio peE MeLLo Franco
' Délégué du Brésil

Juan J. AMEZAGA
B. FERNANDEZ Y MEDINA
Uraguay

Uma c¢bpia certificada con-
forme do presente Protocolo
serd transmitida pelo Secrets-
rio Geral a todos os Estados
contratantes.

Feito em Genebra, a0s vinte
e quatro dias de Setembro de
mil novecentos e vinte e trés
num 86 exemplar, cujos textos
inglés e francés farfo igual-
mente fé, e que ficarsd deposi-
tado nos arquivos da Socie-
dade das Nacdes.

De" acérdo com o se-
gundo parigrafo do ar-
tigo 1.°, a Bélgica reser-
va-se a liberdade de limi-
tar, aos contratos conside-
‘rados comerciais pela sua
legislagdo nacional, a obri-
gagiio prevista no primeiro
parigrafo do artigo 1.°

Pavr Hymans
" 1.° Delegado da Bélgica

V. SIDZIKAUSKAS
1.° Delegado da Lituania

A. MiCHALAROPOULOS
Delegado da Grécia
(com reserva do artigo 1.°)

Roserr Ceoin
1.° Delegado do Império Bri-
tanico

Declaro que a minha
assinatura se aplica sd-
mente & Gran-Bretanha e
Irlanda do Norte e por
conseqiidnciandoincluine-
nhuma das colénias, pos-
sessdes e territorios ultra-
marinos, protectorados
sob a soberania ou autori-
dadede SuaMajestade Bri-
tdnica, nem nenhum dos
territérios sobre os quais
Sua, Majestade Briténica
exerce um mandato,

ArrAN1I0 DE MELO FRANCO
Delegado do Brasil

Juax J. Amezaca
B. FERNANDEZ Y MEDINA
Pelo Uruguai
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Par application de l'alinéa 2 de
Particle 1°F de la présente Conven-
tion, le Gouvernement frangais
se réserve la liberté de restreindre
Pengagement prévu audit article
aux contrats quisont déclarés com-
merciaux par son droit national.

En vertu de 'article 8 de la
présente Convention, le Gouverne-
ment frangais déclare que son
acceptation du présent Protocole
ne s’étend par aux Colonies, pos-
sessions ou territoires d’outre-mer,
non plus qu’aux- protectorats ou
territoires sur lesquels la France
exerce un mandat.

G. HaNoTAUX

R. A. AMADOR
Délégué de Panama

GARBASSO
pour l'Italie

La Principauté de Monaco se
réserve la liberté de restreindre
son engagement aux contrats qui
sont déclarés commerciaux par son
droit national.

Pour la Principauté de Monaco
le 29 mars 1924
R. Evvis-PrivaT

(GOTTFRIED ASCHMANN
pour 1’Allemagne

Aunom du Gouvernement Royal
roumain, je signela présente Con-
vention avec la réserve que le
Gouvernement Royal pourra, en
toute occurrence, restreindre l’en-
gagement prévu a l'article 1% ali-
nea 2 aux contrats qui sont décla-

.rés commerciaux par son droit

national.

N. P. ComyinE
pour la Roumanie

En vertu de l'article 8 du pré-
sent Protocole, le Gouvernement
japonais déclare que son accepta-

Pela aplicacio da ali-
nea- 2 do artigo 1.° da
Conveng¢do, o Govérno
francés reserva-se a liber-
dade de limitar a obriga-
¢do prevista no dito ar-
tigo aos contratos decla-
rados comerciais pela sua
legislagio nacional.

Em virtude do artigo 8.°
da presente Convenglo, o
Goveérno francés declara
que a sua aceitaglio do
presente Protocolo ndo se
estende as colonias, pos-
sessOes ou territérios ul-
tramarinos, nem aos pro-
tectorados ou territérios
sObre os quais a Franga
exerce um mandato.

G. Haxoraux

R. A. AMapor
Delegado do Panamd

GARBASSO
Pela Ttilia

O Principado de Ms¢-
naco reserva-se a liber-
dade de limitar a sua obri-
gaclo aos contratos de-
clarados comerciais pela
sua legislagiio nacional.

Pelo Principado de Ménaco
29 de Margo de 1924
R. ELrgs —Privat

GOTTFRIED ASCHMANN
Pela Alemanha

Em pome do Govérno
Real romeno, assino a
presente Convenciio com
a reserva de que o Go-
vérno Real poderd, em
todas as eircunstincias,
limitar a obriga¢io pre-
vista no artigo 1.°, ali-
nea 2, aos contratos de-
clarados comerciais pela
sua legislacio nacional.

N. P. CoMNENE
Pela Roménia

Em virtude do ar-
tigo 8.° do presente Pro-
tocolo, o Govérno Japoneés
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tion du présent protocole ne s’étend
pas & ses territoires ci-aprés men-
tionnés :— Chosen, Taiwan, Kara-
futo, le territoire de bail de Kwaa-
tung, les territoires sur lesquels le
Japon exerce son mandat.

K. Isenx
Pour le Japon

Par application de I’alinéa deux
de l'article premier du présent
Protocole le Gouvernement de Sa
Majesté le Roi d'Espagne se ré-
serve la liberté de restreindre
Pengagement prévu audit article
aux contrats qui seraient considé-
rés comme commerciaux par son
droit national.

En vertu de l’article huit du
Protocole, le Gouvernement de Sa
Majesté le Roi d’Espagne déclare
que son acceptation du présent Pro-
tocole ne s’étend pas aux posses-
sions espagnoles en Afrique ni aux

territoires da Protectorat Espagnol .

au Maroc.

-80 aott 1924
J. QuitoxEs DE LEON

Le Gouvernement des Pays-Bas
se réserve la liberté de restreindre
I'engagement visé au premier pa-
ragraphe de l’article premier aux
contrats qui sont considérés comme
gommerciaux par le droit néerlan-

ais.

En outre il déclare son point de
vue que la reconnaissance en prin-
cipe de la validité des clauses d’ar-
,bitrage ne porte nullement atteinte
aux dispositions restrictives qui se
trouvent actuellement dans la lé-
gislation néerlandaise, ni au droit
d’y introduire d’autres restrictions
& Vavenir.

Pays-Bas. Pour le Royaume en Europe

W. Doupk VAN TROOSTWUIE

declara que a sua aceita-
¢do do presente Protocolo
ndo se estende aos seus
territérios a seguir men-
cionados : — Chosen, Tai-
wan, Karafuto, o territ6-
rio de arrendamento de
Kwantung, os territorios
sdbre os quais o Japdo
exerce um mandato.

K. Isan
Pelo Japdo

Em aplicagio da ali-
nea 2 do artigo 1.° do pre-
sente Protocolo o Go-
vérno de Sua Majestade
o Reide Espanha reserva-
-se a liberdade de limitar
a obrigaglio prevista no
dito artigo aos contratos

* considerados comerciais

pela sua legislacsio nacio-
nal. A

Em virtude do artigo 8.°
do Protocolo, o Govérno
de Sua Majestade o Rei
de Espanha declara que
a sua aceitagio do pre-
sente Protocolo. nio se
estende &s possessdes
espanholas de Africa nem
aos territérios do Pro-
tectorado espanhol do
Marrocos.

30 de Agosto de 1924
J. QuiNonEs DE L¥ox

O Governo dos Paises-
-Baixos reserva-se a li-
berdade de limitar a obri-
gagdo mencionada no 1.°
paragrafo do artigo 1.°
208 contratos considera-
dos comerciais pela legis-
lacfo holandesa. .

Declara, além disso,
que o reconhecimento, em
principio, da validade das
cléusulas de arbitragem
ndo afecta por forma al-
guma as disposigdes res-
tritivas existentes actual-
mente na legislagio ho-
landesa, nem o direito
de introduzir outras, de
futuro.

Pafses-Baixos
Pelo Reino na Europa

W. Dowpr Vax TROOSTWIIE



82

1 SERIE — NUMERO 10

HEIRKD RENVALL
Pour la Finlande

En signant le Protocole, fait &
Gentve le 24 septembre 1923, re-

latif aux clauses d’arbitrage, je

soussigné, Représentant du Gou-
vernement Danois auprés du Se-
crétariat de la Société des Nations,
déclare relativement & Particle 3
ce quisuit: D’aprés le droit danois
les sentences arbitrales rendues
par un tribunal d’arbitrage ne sont
pas immédiatement exigibles, mais
il est nécessaire, dans chaque cas,
pour les rendre exigibles, de
s’adresser aux tribunaux ordinai-
res. Au eours des procédés devant
ces tribunaux la sentence arbitrale
sera copendant admise générale-
ment sans examen ultérieur comme
base pour le jugement définitif de
Vaffaire. — Sauf ratification.—
Geneve, le 30 mai 1924,

Pour le Danemark:
A. OLDENBURG

Pour la Norvége
le 5 aoat 1924
Car. L. LANGE

Pour ia Confédération Suisse
le 10 septembre 1924
MorTa

Par application de V'alinéa 2 de
Particle 1** du présent Protocole,
le Gouvernement Letton se ré-
serve laliberté de restreindre l’en-
gagement prévu dans le dit article
aux coutrats’ qui sont déclarés
commerciaux par son droit na-
tional.

Pour la Lettonie
le 12 septembre 1924
L. Skesa

Pour le Salvador
J. GUSTAVO GUERRERO
13 septembre 1924

Hemxxl Renvart
Pela Finlandia

Assinando o Protocolo,
feito em Genebra a 24 de
Setembro de 1923, relativo
as cldusulas de arbitra-
gem, o abaixo assinado,
representante do Govérno
Dinamarqués junto do Se-
cretariado da Sociedade
das Nacdes, declara rela-
tivamente ao artigo 3.° o
seguinte: segundo o di-
reito dinamarqués as sen-
tengas arbitrais dadas por
um tribunal de arbitragem
ndo sdo imediatamente
exeqiiiveis, mas & neces-
sério, para cada caso, pa-
ra as tornar tais, recor-
rer aos tribunais ordina-
rios. No decorrer dos pro-
cessos perante 8sses tri-
bunais a sentenga arbi-
tral sera, contudo, admi-
tida, geralmente, sem
exame ulterior, como base
do julgamente definitivo
da questdo. Sujeito a ra-
tificagdo.

Genebra, 30 de Maio
de 1924.

Pela Dinamarca
A. OLDENBURG

Pela Noruega
5 de Agosto de 1924
Car. L. LaNeE

Pela Confederacio Sufca
10 de Setembro de 1924
MorTa

Em aplicagio da ali-
nea 2 do artigo 1.° do pre-
sente Protocolo, o Govér-
no letdo reserva-se a li-
berdade de limitar a obri-
gacdo prevista no dito ar-
tigo aos contratos decla-
rados comerciais pela sua
legislagdo nacional.

Pela Leto6nia
12 de Setembro de 1924
L. Sesa

Pelo Salvador
J. GUsTAVO GUERRERO
13 de Setembro de 1924
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Pour le Chili
le 16 septemhre 1924
ArMaNDO QUEZADA A.
E. VILLEGAS

Pays-Bas. Pour les trois ferri-
toires d’outre-mer, Indes Néerlan-
daises, Surinam et Curagao. Le
Gouvernement néerlandais se ré-
serve la liberté de restreindre l'en-
gagement visé an premier para-
graphe de larticle premier aux
contrats qui sont considérés comme
commerciaux par le droit néerlan-
dais. En outre il déclare son point
de vue, «que la reconnaissance en
principe de la validité des clauses
d’arbitrage ne porte nullement at-
" teinte aux dispositions restrictives
qui se trouvent actuellement dans
les législations de ces territoires,
ni au droit d’y introduire d’autres
restrictions & ’avenir».

W. Doupe van TrOOSTWIIK
20 septembre 1924

Pour le Paraguay
Genéve le 29 septembre 1924
R. V. CABALLERO

Pour I'Autriche
Gentve le 24 novembre 1924
E. PrLUGL

The Siamese Government in
signing this Protocol does so under
reservation thatit thereby assumes
no obligation to enforce the pro-
visions of this Convention in vio-
lation of existing or future Treaty
provisions granting to Foreigners
exemption from Siamese Juris-
diction.

PHYA SAxPAKITCH PREECHA
19th May 1925

Au nom du Gouvernement. de
la République de Pologne je signe
le présent Protocole avec la ré-
serve que conformément & l'ali-
néa 2 de l'article premier ’enga-

Pelo Chile
16 de Setembro de 1924

ArMANDO QUEzADA A. E.

VILLEGAS

Pafses Baizos. Para os
trés territérios ultramari-
nos, Indias Neerlandesas,
Surinam e Curagao. O
Govérno Neerlendés re-
serva-se a liberdade de
limitar a obrigaciio men-
cionada no 1.° parigrafo
do artigo 1.° aos contra-
tos considerados comer-
ciais pela legislacio neer-
landesa. Declara, além
disso, que o reconheci-

mento, em principio, da

validade ‘das cldusulas de
arbitragem ndo afecta por
qualquer forma as dispo-
sigdes restritivas existen-
tes nas legislagdes dés-
ses territérios, nem o di-
reito de introduzir outras,
de faturo.

W. Doupe Vax TrROOSTWIIRK

20 de Setembro de 1924

Pelo Paraguai
Genpebra, 29 de Setembro
) de 1924
R. V. CABALLERO

. Pela Austria
Genebra, 24 de Novembro
de 1924
E. PrrUcL

O Govérno Siamés as-
sina o presente Protocolo
com a reserva 'de ndo as-
sumir obrigagio alguma
de por em vigor as dis-
posigdes da presente Con-
venciio em violagdo de dis-
posicdes presentes ou fu-
turas de tratados isentan-
do os estrangeiros da ju-
risdigio siamesa.

Prya SANPAKITCH PREECHA

19 de Maio de 1925

Em nome do Govérno
da Repablica da Polénia
assino o presente Proto-
colo com a reserva que,
de acordo com 2 alinea 2
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gement prévu audit article s’appli-
quera uniquement aux contrats qui
sont déclarés commerciaux par le
droit national polonais.

Gengve, le 22 septembre 1925
GaETan D. MoRawWSKI

J. ALLEN
for New Zealand
Geneva 11th of March 1926

F. SoraL
pour la Ville Libre de Dantzig
Geneve le 5 aout 1927

"T. F. MEDINA
pour le Nicaragua
12 mai 1928

L’Esthonie restreint, conformé-
ment & l’alinéa 2 de P’article pre-
mier de ce Protocole, 'engagement
visé au premier alinéa dudit ar-
ticle aux contrats qui sont consi-
dérés comme commerciaux par son
droit national.

Gendve, le 2 juillet 1928.
A. Scmapr

K. I. WesTvAN
Pour la Sndde
27 juin 1929.

Conformément an second para-
grafe de I’article 1, le Gouver-
nement portugais se réserve la li-
berté de restreindre aux contrats
qui sont considérés comme commer-
ciaux par son droit national ’en-
gagement, visé au premier para-
graphe de ’article 1¢

Aux termes du 1% paragraphe
de V’article 8, le gouvernement por-
tugais déclare que son acceptation
du présent Protocole ne s’étend pas
4 ses colonies.

A. FERRAZ DE ANDRADE

do artigo 1.°, a obrigagiio
prevista no dito artigo se
aplicard sbmente aos con-
tratos declarados comer-
ciais pela legislagdo na-
cional polaca.

Genebra, 22 de Setembro
de 1925
GAETAN D. MORAWSKI

\

J. ALLEN
Pela Nova Zelandia
Genebra, 11 de Margo de 1926

F. SorAL
Pela Cidade Livre de Dantzig
Genebra, 5 de Agosto de 1927

T. F. MEpIxa
" Pela Nicarigua
12 de Maio de 1928

A Esténia limita, de
acordo com a alinea 2 do
artigo 1.° déste Protocolo,
a obrigacio mencionada
na primeira alinea do dito
artigo aos coutratos con-
siderados comerciais pela
sua legisla¢do nacional.

Genebra, 2 de Julho de 1928
A. ScEMIDT

K. I. WESTMAN
Pela Suéeia
27 de Junho de 1929

De acordo com o se-
gundo parigrafo do ar-
tigo 1.°, o Govérno Por-
tuguds reserva-se a liber-
dade de restringir aos con-
tratos considerados co-
merciais pela sua legisla-
¢80 nacional a obrigaglo

. prevista no primeiro paré-
grafo do artigo 1.°

Nos termos do primeiro
pardgrafo do artigo 8, o
Govérno Portugués de-
clara que a sua aceitagio
do presente Protocolo néo-
se estende s suwas col6-
‘nias.

A. FERRAZ DE ANDRADE
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Visto, examinado e considerado quanto se contém no referido Protocolo, aprovado pelo decreto niimero dezbito
mil novecentos e quarenta e um, de onze de Setembro de mil novecentos e trinta, é, pela presento Carta, o mesmo
Protocolo confirmado e ratificado, assim no todo ¢omo em cada uma das suas clausulas e estipulagdes, e dado por
firme e vAlido para produzir os seus efeitos, e ser invioldvelmente cumprido e observado, com as reservas cons-
tantes do mesmo decreto. .

Em testemunho do que a presente Carta vai por nés assinada e selada com o sélo da Repiblica.

“Dado nos Pagos do Govérno da Repiiblica, aos vinte e cinco de Outubro de mil novecentos e trinta.—ANTONIO

Oscar DE Fragoso Carvoxa — Fernando Augusto Branco.

Esta Carta de Confirmacio e Ratificagio foi depositada no Secretariado da Sociedade das Nagdes aos dez

de Dezembro de mil novecentos e trinta.

Por ordem superior se faz publico que, segundo co- -

munica o sceretdrio geral da Sociedade das Nagdes,
o Protocolo relativo as cldusulas de arbitragem, feito
em Genebra em 24 de Setembro de 1923, foi ratificado
pelos seguintes paises: Albania, Alemanha, Austria, Bél-
gica, Império Britanico, Dinamarea, Espanha, Estnia,
Finlandia, Franc¢a, Grécia, It4lia, Japio, Luxemburgo,
Moénaco, Noruega, Nova Zelandia, Pafses Baixos (com-
preendendo as Indias Neerlandesas, Surinam e Curacao),
Roménia, Sido, Suécia e Suiga, tendo a Grd-Bretanha
notificado a adesdio das seguintes colénias, protectorados
e territérios sob mandato britinico: Rodésia do Sul,

Terrs Nova, Guiana Britinica, Honduras Britanica, Ja-
maica, Iles Sous-le-Vent, Grenada, Santa Luzia, S. Vi-
cente, Gambia, Costa do Ouro, Kenya, Zanzibar, Rodé-
sia do Norte, Ceilio, Mauricia, Gibraltar, Malta, Ilhas
Falkland, Irak e Palestina, Tanganika, Santa Helena,
Uganda, e o Japdo a adesdo de Chosen, Taiwan, Kara-
futo, territério de arrendamento de Kouan-Toung e ter-
ritérios sobre os quais o Japdo exerce o seu mandato.
A ratificagio da Italia n3io se aplica as suas colénias.

Secretaria Portuguesa da Sociedade das Nagdes, 11 de
Dezembro de 1980.— O Director Geral, Augusto de Vas-
concelos.

AxtoNIo Oscar DE FraGoso CaRMONA, Presidente da Republica Portuguesa, pelo voto da Nag#io:

Fazemos saber aos que a presente Carta de Confirmacio e Ratificagio virem que, em Genebra, aos vinte

o seis de Setembro de mil novecentos e vinte e sete, foi concluida entre Portugal e os Paises abaixo designados
uma Convenglio para a execuglo das sentengas arbitrais estrangeiras, feita num s6 exemplar, que ficon depositado
nos Arquivos do Secretariado da Sociedade das Nagdes, cujo teor é o seguinte:

Conventicn pour I'exécution des sen-
tences arbitrales étrangares

Le Président da Reich Al-
lemand; Le Président de la
République d’Autriche; Sa Ma-
jesté le Roi des Belges; Sa
Majesté le Roi de Grande-
Bretagne, d'Irlande et des
Territoires Britanniques au
deld des mers, Empereur des
Indes; Le Président de la Ré-
publique Francaise; Sa Ma-
jesté le Roi d’Italie; Le Pré-
sident de la République du
Nicdragua; Sa Majesté la Reine
des Pays-Bas; Le Président
de la République Portugaise;
Sa Majesté le Roi de Rouma-
nie; Sa Majesté le Roi de
Sadde.

Convention of the execution of fo-
reign arbitral awards

The President of the Ger-
man Reich; The President of
the Austrian Republic; His
Majesty the King of Great
Britain and Ireland-: and of
the British Dominions beyond

" the Seas, Emperor of India;

The President of the French
Republic; His Majesty the King
of Italy; The President of the
Republic of Nicaragua; Her
Majosty the Queen of the Ne-
therlands; The President of
the Republic of Portugal ; His
Majesty the King of Rouma-
nia; His Majesty the King of
Sweden.

Convengao para @ execugao das sen-
tencas arbitrais estrangeiras

O Presidente do Reich Ale-
mio; O Presidente da Rept-
blica da Austria; Sua Majes-
tade o Rei dos Belgas; Sua
Majestade o Rei da Gri-Bre-
tanba, de Irlanda e dos Terri-
térios Britanicos de além mar,
Imperador das Indias; O
Presidente da Reptblica Fran-
cesa; Sua Majestade o Rei de
Italia; O Presidente da Rept-
blica da Nicardgua; Sua Ma-
jestade a Rainha dos Paises
Baixos; O Presidente da Re-
puablica Portuguesa; Sua Ma-
jestade o Rei da Roménia;
Sua Majestade o Rei da Sué-
cia.



